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EMENTA: Estabelecer a caÍga

horária de 30 horas semanais Para
área de

dá outras
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o vereador DrvALDo JosE DA SILVA, no uso de suas 
1'll:1"::{$effiffiF;,,t^=r:Í||n*AXtÍúlÉÀf,t

coloca para apreciação desta egrégia Casa Legislativa, o seguinte projeto de LêYi^*^- 
Í v'\ srt^r!'Er,Âu*

*,p3 lt v l:'-
Art. L'- A Jomada de Trúalho dos cargos de Auxiliar de Enfermagem' Técnico de

Enfermagem e Enfermeiro integrantes ãa Administração Pública Direta " ]ltt::3 Õ
Municipal (concursados, comisslonados e contratados) não excederá a 06 (seis) horas 

§'z
diárias e a 30 (trinta) horas semanais.

Art. 2o- A redução da Jornada de Trúalho de que trata o 1" artigo desta Lei' não

implicará em redução do vencimento das respectivas categorias funcionais'

Art. 30- A Adminis traçáoPública Direta e Indireta Municipal deverá observar a jornada

de trabalho de que traiao 1o artigo destaLei nas contratações de serviços terceirizados

furu u, funções ãe Auxiliar de Enfermagem, Técnico de Enfermagem e Enfermeiro'

Parágrafo único- A aplicação do caput se dará aos contratos a serem Íirmados e/ou

,.rrorádo, a partir da data da publicação desta Lei'

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação, revogando-se às disposições

em contrario

sala das sessões da câmara Municipal do Bonito, em 06 de maio de2021'
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CAMARÂ h{UhíICIPAL DÜ BOIIIITO
^,CASA LEÜN]IDAS VILA I\íÜVA

PARECER CCINJUNTS NO CI13i2A21

*,$'.'§- Esrabelecer a sârga horária de sa àoras
.§+!L ry semanais para Frofissionais da área de

:; 3; LAro R r o ^!L'll'?tltili'lx3"Pdar"§'ãr 
" 

d á o ut ra s p ro v í d ê n c í a s

O presente Parecer ten pãr"Ái" n §Àti*e do Projeto de Lei no 0ü6t2021, de

ü6 de maio de 2A21, de autoria do VereakelDivaldo José da Silva (Didi do Paedi,

que estabelece a Çarga horária de 30 horas semanais para ProfissÍonais da área de

Enfermagem.

Decorrido o prazo regimental sem que fossem apresentados Ernendas ou

substitutivos, esta Relatoria, em çonformidade com o art. 132 do Regimento lnterno

d*sta Casa Legislativa, manifesta à sua opinião com relaçâo aas aspectos afetos a

esta Comissâo.

II * DO VÜTO

Atendendo ao que dispõe o art. 221, do Regirnento lnterno deste Pocier

Legislativo, e analisando atentamente o conteúdo e â iniciativa do Frojeto de Lei ora

em discussãü, constatan'tos quê o me$mo atende aos requisitos previstos no art"

acima mencionado e nos demais atos normativos que reüem à matéria.

Conforme exigência regimental, veriÍicamos guê CI Projeto em destaque

atende de forma clara aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade

previstas no art. acima mencionado, pois, não afronta à Constituição Federal e

Estadual, não contraria quaisquer leis que integram o nosso srdenamento jurídico,

bern cçmo, nâo vai de ençs*tro aos princípios gerais do Direito.

III _ JUSTIFICATIVA

A jornada de trabalho de 30 haras semanais é uma luta histórica da categoria

da enfermagem, e proporciona um grande benefício, uma \Íez que tanto os
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trabalhadsre$ como os que necessitarn de seus serviços terão melhoria dos serviços

prestados à população.

A implantação das 3ü horas semanais já teve sua aprôvação por diversas

Capitais, entre elas: São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba. A redução verificou que

houve uma dnástica reduçâo tanto de falta, quanto de atestados mádicos, e isso é

uma espécie de reflexo da melhona na qualidade de vida do trabalhador.

A enfermagem é responsável por Çercâ de 60% das açÕes de saúde nos

Hospitais, Postos e UPA'§. Diante disso, urge destacar que os profissionais de

enfermagem Çorrem inúmeros riscos, pois seu trabalho envolve grande

complexidade, uma vez quê é dado assistência direta e indireta aos pacientes.

O serviço da enfermagem de forrna geral, exige muita atençâa, dedicação e

disposição, por isso que cCIm a redução da carga horária o profissional trabalhará

por mênCIs tempo e, consequentemente terá mais tempÕ pâra descanso podendo

desenvolver seu trabalho com rnais alerta, evitando tanto riscos.

IV- CONCLU§ÂO

Ante o exposto, à luz do postulado da razoabilidade esta Relatoria manifest*-

se de forma favorável pela aprovação do Projeto de Lei que aqui se refere, não se

vislumbrando o único óbice pâra a aprovaçâo da matária que é a LC no173/2020 que

proíbe o reajuste salarial e novas contrataçôes até dezembro do corrente ano.

Sendo assim, tendo em vista quê â proposição em análise se encontra de acordo

com â Lei, as comissÕes abaixo a*sinada estão de acords corn CI este Projeto.

Sala das ComissÕe$, em 19 de maio de 2ç21"

coMr§sÃo DE JUSIÇÀ E REDAÇÃO:

ítalo Damasceno Gabralde Andrade
Presidente
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Bonito, 26 de agosto de 2e2L.
Senhor presidente,

comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 30 do art. 33 da Leiorgânica Municipal, decidi vetar iÀtegralmente, poi in.onstitucioíaiidrd., o projeto deLei po 06/202L, que "Estabelece a cqrga horária de 30 norài semanais paraprofissionais da área de enfermagem e oa õutras'üoviaências,,.

Em seu artigo 10 o mencÍonado Projeto de Lei dispõe que .,A jornada de trabalhodos cargos de 
*Auxiliar 

oe rnrermagern, Técnico de Enfermagem e Enfermeirointegrantes da Administração Públicã oír.tu 
-ã -Indireta 

Municipal (concursados,

ff[f:'Jri:Í:t:" conrratados) não excederá á oã qseis) noras áiáfià, e a 30 (rrinra)

ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se pelo veto integral aoprojeto de lei, pelas seguintes razões.

Preliminarmente, vale destacar que é dever do chefe do poder Executivo, noprocesso de elaboração da norma, apreciá-la e emítir juízo de valor acerca de suainserção no ordenamento jurídico, devendo ousia-ri caso verífique algum vício.

Para tanto, o chefe do Executivo se vale do instituto do veto * jurídico ou político'r que pode ter como fundamento a inconstitucionalÍdade ou a contrariedade aointeresse público, respectivamente.

No caso em tela, encontra-se vício de inconstitucionalidade, qual seja, a iníciativado projeto de lei.

ora, a matéria tratada no referido projeto - jornada de trabalho de servidorpúblico - é iniciativa privativa do chefe aó põoer Executivo, como resta claro no art.61, § 1o, II, "c,, da Constituição Federal:

"Art. 61 - A iniciatíva das leis complementares e ordínárias cabea qualquer membro ou comissâo da Çâmara dos 
-úeputados, 

dosenado Federal gu do congresso Nacionar, ao presidente daRepública, ão supremo lribunal Federal, 
- 
aos Tribunaissuperiores, ao procurador-Gerar da Repúbrica á aü cidadãos, naforma e nos casos previstos nesta Constituiçâo.

"§ lo - sâo de iniciativa privativa do presídente da República as
l*q[s que:

EiffiE

d. {*^
r^r) üÊ, iff*ffiu*,-I..I@m

Prelelturô Municlpat do
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Preteitura Municipal do

II - disponham sobre:

\9
i

de cargos, estabilidade
municipais.,,

,.*,ul,l'?-:-,:":lr'-:ndimento iá consolidado pelos Tribunais, especiatmenre, peto

EMENTA: Referendo de medida .cauterar em ação direta deinconstítucionalidade. nrtigo 
-ri- 

oã ll-i'-n."iô.õir, de L7 dedezembro de 2013, do rstáào do Mato Grosso, Aceite de títurosobtidos nos país.es integrantes ãg yr.elcosur para progressãofuncionar de servidor prru-íicó nãrJreriao rsiaao. úicio formar deiniciativa, Disciorina'diversi oa Lgistação federar. Referendo dadecisão timinar. ô art. r'àáL"iêiuorar no 10.0 rrlzal3,oriundado projeto de rei de iniciati* p*iurentar, dispõe sobre critérío
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BONITO
( ONSTRUINDO HOJÊ Â CIDADf, DO AMAN II/.

(omissis)

c) servidores púbricos da uniâo e Te11'tórios, squ reojme irrrídico.provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

. Portanto, verifica_se
de iniciativa privativa as
públicos.

que o legisrador constituinte originário incruiu como sendoleís que disponham sobre o-rãgiil'* jurídico dos servídores

,o. ,liltt,Hff;*rfli;ffiã"l"stacar sue a Lei orsânÍca Municipat no seu § 10, rr,

"Art. 32 - A iníciativa das reis comprementares e ordinárias cabea quatquer membro ou comissao aa'cÀm;;;-ü;i.i[at, ao prefeítoe aos cidadâos, na forma e nos..io, previstos nestã Lei orgânica.

§.ll; 
são de iniciariva prÍvativa do prefeito as reÍs que disponham

(Omrss§

II regime jurídico, provimento
aposentadoria dos servidores públicos
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Precedentes. Ademais, o preceito impugnado possibilita o
aumento da remuneração dos agentes públicos contemplados pela
norma/ revelando/ novamente, violação da iniciativa privativa do
chefe do Poder Executivo estadual, dessa vez, com base na alínea
"a" do art. 61, § 1o, II, da Carta Maior. 2, (...) 3. Medida Cautelar
referendada." (ADI 5091 MC-Ref, Relator(a): Min, DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 04/02/2A75,

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 1. Servidor
público. Jornada de Trabalho. Redução de Carga horária
semanal. 2. Princípio da separação de poderes. 3. Vício de
iniciativa. Competência privativa do Chefe do Poder
Executivo. 4.Precedentes. 5. Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada procedente.
(STF, Pleno. ADI 3739/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes. DJ 29.07.07).

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 1. Servidor
púolico, Jornada de Trabalho. Enfermeiros, técnicos e
auxiliarçs de enfermagem Z. Princípio da separação de
poderes. 3. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Chefe do Poder Executivo. 4,Precedentes. 5. Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada procedente. (STF, Pleno. ADI
317s/PR, Rel, Min. Gilmar Mendes. DJ 03.08.07).

Corte Especial

BONITO
CONSTRUlNDO HÔJI ÀCIDADE DO AMANT'1Â

no0006564-Ação Direta de Inconstitucionalidade
25,2015,8. 17.0000 *0387736-3)
Requerente: Jose Coimbra Patriota Filho, Prefeito do Município de
Afogados da Ingazeira
Requerido: Câmara Municipal do Município de Afogados da
Ingazeira
Relator: Des. Jovaldo Nunes Gomes

EMENTA. DrRErrO CONSTTTUCTONAL. AçÃO DTRETA DE
INCONSTITUCIONALIDAD E. LEI ORGÀNTCA DO M U NICI PIO
DE AFOGADOS DA INGAZEIRA TRATANDO DE MATÉRIA
REFERENTE A SERVIDOR PúBUTCO. VÍCTO FORMAL DE
INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.
EFEITOS EX NUNC. AçÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE A
UNANIMIDADE. EFEITOS EX NUNC,

,\'t"Jb'*'
I
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CÔNSTtrUINDO HOJEA CTDADE DO AMANHÁ

a)os dispositivos regais impugnados apresentam vício deiniciativa, porquanto resta consifnado na ôonstituição Éstadual(art. 19, § 1:, IV) que é da compátêÀcia prívativa do Governadora iniciativg dgt leis que-disponham sobre servidores públicos doEstado, não havendo dúvidas de que, em razâó d; p.i;;íói; ã;simetria, a referida regra deve ser transportada para a esferamunicipal,.sendo, portaãdo, .ornp"t"nie o prefeito Municipal paradispor sobre a mencionada 'matéria. 
,.uráo ili; 

- 
ãLar os

dispositivos impugnados padecem do vício de iniciativa e airontam
diretamente a Constituição Estadual.

b)Uma vez constatada a inconstitucionalidade formal subjetiva,
impõe-se.a proclamação da inconstitucionalidade dos diifiãsitivos
impugnados, fato que justifica a procedência do pedido auiorial.

ncónoÃo

vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM osExcelentíssimos senhores Desembargadores que .oÁpa., acoRTE ESPECIAL do Tribunar de Justiça do Estado dePernambuco, por unanimidade de votos, em razão aíáiesença
de vício-de iniciativa, proclamar a inconstitucionatidade, dosincisos III, IV, v E vI do § 3om do art. 39, da rei oióãnica do
Municíp_io de Afogados da Ihgazeira, por viorarem o art.-r9, § 1o,inciso IV, da constituiçâo do Estado de pernamÀú.o-., em
consequência, julgar procedênte com efeito s ex nLtnc, t pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade, na
conformidade do voto do relator, que passa a integrar estejulgado,

Recife, 28 de março de 2016.

Des. Jovaldo Nunes Gomes
Relator

Por sua vez, é oportuno destacar que a nossa jurisprudência também é pacífícano sentido de '*1u.. a .sanção do projeto de tei não convalidà o oereito dainiciativa (TJPE Apelação oSogg+s-6, sfr - ADI 200, Rel. Min. Mauricio coircã, eôl2.9A4, Rel. Min. Menezes Direito).

O que se verÍfica, portanto, é que o diploma ora impugnado, de autoria do poder
islativo, usurpa a competência privativa do poder Executivo.

Neste sentido, !gq" registrar QU€, regra geral, o poder Legislativo possuÍpetência para edições de normas. geÀéricãs e abstratas, eãtretanto, esta
o abrange projeto que disponha sobre o regime jurídico dos servidores
6,91str1ndo afronta ao princípio da separaçãó dos poderes, previstos na

,r\,',)
'"1""""
(.'

ral,

E'|if,mE
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Destarte, nã9 

.há dúvida, portanto,legislativo da materra em comento.
que cabe ao Executívo o inícÍo do processo

Atenciosamente,

-/"*".-\\-.
ut .-"n-.'" \/")

- Desta feita' resta craro q'u, 
:1q? yr do: poderes possui sua competência, dessarorma' não se pode aomiiiiqiri-áiegistati* f.ã;, vezes do Executivo, muíro menos

JX5ãITIIS j:ff,ff.§ffi#:, t"gi'rãti,o, piiniiãu]r"nt" nuq,irã d,e toca ao resime

Por derradeiro' considerando^yu o agente púbJíco deve^.agir em conformidade
ifill,Jr',.ro§flT.?rãffiffi1.,Â'á-iem-se qü*, pei,nirir a sanção-do rererido projero,

Essas' senhor Presidente, sâo as razões que me conduziram a vetar o projeto dei,?,'#"1';: ?,1; .H **ii ní*";": §H ::: J'l?, ft " d,; ã;; h r,.., * d o s s e n h o re s

GUSTAV' e\olro NEVES De nr-auquERQUE CÉsnn
i I 

prefeito L

ExcelentíssimoSenhoL,"
PAULo sÉRero on fuLva
DD, Presidente da Cámara ie
Vereadores do Bonito.

HffiE


